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Justica Federal criaregras paradistribuicdo sem fraude

O Conselho da Justica Federal publicou resolucdo que define a forma como devera ser feitaa
distribuic¢des nos setores competentes da Justica Federal. A Resolugédo 441, do CJF, tem como objetivo
evitar o direcionamento proposital de agdo para um determinado juiz e garantir o principio do juiz
natural.

Hoje, quando uma agéo € ajuizada faz-se o registro da peticdo inicial e assim é aberto o processo. Em
seguida é distribuido por sorteio e entregue aum juiz, que sera o responsavel pelo seu julgamento. Pela
proposta do CJF, os diretores do foro deverdo designar um juiz distribuidor em cada secéo judicidria—
gue tera aincumbéncia de supervisionar a distribui¢éo dos processos.

Sempre que o autor da acdo alegar a ocorréncia de dependéncia ou o servidor da Secdo Judiciaria
identificar a hipétese de prevencao, a peticdo sera obrigatoriamente distribuida ao juiz distribuidor. A
prevencao acontece quando uma mesma pessoa g uiza duas ou mais agdes sobre uma mesma matéria.
Quando isso acontece, 0 juiz que deu 0 despacho no primeiro processo torna-se prevento, devendo os
demais processos também serem examinados por ele.

Nessas hipoteses, a decisio do juiz distribuidor terd caréter correicional-preventivo, ndo impedindo o
reexame pelo juiz da causa. A Resolucdo também explicita que o sistema de distribuicéo € publico e seus
dados sdo acessiveis aos interessados.

Osregistros e a distribui¢éo deverdo observar a classificagéo e a codificacéo de tabel as padronizadas de
classes, assuntos e de entidades, para facilitar aidentificacdo de processos semel hantes.

Leiaaintegradaresolucdo
RESOLUCAO N° 441, DE 09 DE JUNHO DE 2005.
Dispbe sobre a distribuicéo na Justica Federal de primeiro e segundo graus e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTICA FEDERAL, no uso de suas atribuicdes legais e tendo
em vista o decidido no Processo n° 2002160261, em sessao reaizada no dia 30 de maio de 2005, resol ve:

Art. 1° As peticOes, inquéritos policiais, representacdes e qualquer processo ou procedimento estaréo
sujeitos a classificagdo e distribuicao, livre ou por dependéncia, ainda que de natureza urgente, e
somente depois disso serdo objeto de jurisdicdo, salvo aquelas apresentadas durante o regime de plant&o.

Art. 2° A distribuicéo serafeita por sistema de processamento el etronico de dados, mediante sorteio,
diariamente, por classes e assuntos, adotando-se numerag&o continua segundo a ordem de apresentacéo,
ressalvada a precedéncia dos casos urgentes.

8 1° O Juiz Federa e o Juiz Federa Substituto concorrem a distribuic&o em igual dade de condigoes,
estejam 0s respectivos cargos ocupados ou hdo; se um desses cargos estiver vago, 0 juiz em exercicio na
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vara jurisdicionara todos 0s processos.

§ 2° Somente serdo distribuidas peti¢cdes iniciais civeis acompanhadas de copia do CPF ou CNPJ, salvo
autorizagao expressa e motivada do Juiz Distribuidor.

Art. 3° A distribuicéo seraimediata e feita por meio de alimentacdo e operacdo do sistemade
informética, sob a supervisao do Juiz Distribuidor designado pelo Diretor do Foro da Secéo Judiciaria.

Art. 4° Os registros e a distribuicdo observardo a classificacao e a codificagéo da Tabela de Classes, de
Assuntos e de Entidades.

8 1° Entende-se por entidade a pessoa que atrai a competéncia da Justica Federal .

8 2° Na hipétese de necessidade de cadastramento de entidade ainda ndo constante nareferida Tabela, o
0rgéo proprio das Secdes Judiciérias fara 0 novo cadastramento e informard a ocorréncia a Corregedoria-
Geral eaDiretoria Judiciaria do respectivo Tribunal, afim de ser mantida a unidade do sistema.

§ 3° O nome do autor e o nimero de inscri¢éo no CPF/CNPJ sb serdo cadastrados com base no que
constar de um desses documentos, ou em outro, oficial, que indique a aludida inscricéo.

Art. 5° As peticdes e as pegas as quais serefere o art. 1° serdo recebidas no setor de distribuic¢éo, ou
equivalente, no horario de expediente, mediante recibo ao interessado.

Paragrafo unico. O protocolo teraindicacdo do nimero de ordem, dia e hora da entrega.
Art. 6° A redistribuicdo resultard de decisdo jurisdicional ou de ato normativo do Tribunal.

Art. 7° O Juiz Distribuidor, nos casos de impossi bilidade técnica de realizacéo de distribuicéo
automatica, somente podera autorizar a distribuicdo manual para as medidas que exijam decisdo judicial
urgente, devendo ser certificado nos autos o motivo da ndo-realizacdo da distribuicdo automética.

Art. 8° A redistribuicéo de feitos, se determinada em virtude da criacgo de Subsecdo Judiciéria ou
ampliacdo de umaja existente, ndo a cangara aqueles até entdo definitivamente arquivados com baixa na
distribuicéo, salvo se houver necessidade de pronunciamento jurisdicional .

Art. 9° O sistema de distribuicdo € publico e seus dados sdo acessiveis aos interessados; a ata de
distribuicéo sera publicada no étrio do forum e/ou por outros meios que ndo demandem custos a Justica
Federal.

Paragrafo unico. O sistema de distribuicéo de processos sera submetido a auditorias periodicas pelas
Corregedorias-Gerais dos Tribunais e pelo Conselho da Justica Federal.
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Art. 10. Sempre que o autor alegar a ocorréncia de dependéncia ou o servidor reconhecer hipétese de
prevencao (conexao, continéncia, litispendéncia, coisajulgadaetc.), o expediente sera submetido
obrigatoriamente ao Juiz Distribuidor, que decidird motivadamente a respeito, requisitando os autos, se
necessario, seguindo-se a distribui¢éo.

8 1° A decisdo do Juiz Distribuidor, na hipotese acima indicada, de carater correicional-preventivo, néo
impedird o reexame pelo juiz da causa.

§ 2° A aludida decisdo é dispensavel nas hipdteses de agdo penal vinculada ainquérito policial ou a
outro procedimento criminal; de embargos de devedor vinculados a execucgdo civel ou fiscal; de
embargos de terceiro e de incidentes processuais vinculados a acdo principal.

8 3° A renovacao da acao cujo processo tenha sido extinto sem julgamento do mérito, com as mesmas
partes e pretensdo material, seré distribuida ao juizo que teve ciénciada primeira; igual regime seguiraa
renovacao da acéo cuja distribuicéo foi cancelada por falta de preparo.

8 4° A prevencao subsiste em relagdo a quem, nas hipoteses do parégrafo anterior, renovaa acéo em
regime de litisconsorcio facultativo, mas a demanda dos litisconsortes devera ser desmembrada em outro
processo, sujeito alivre distribuicao.

8§ 5° Mesmo durante o plant&o judiciério devera ser aferida a ocorréncia de prevencéo.

Art. 11. Em caso de retificacdo na autuacdo processual, parainclusdo ou alteracéo de partes, serafeita
nova verificagdo de prevencao, certificando-se nos autos essa diligéncia.

Art. 12. A distribuicéo por dependéncia sera automatica nas hipoteses de acéo penal vinculada a
inquérito policia ou aoutro procedimento criminal; de embargos de devedor vinculados a execugdo
civel ou fiscal, ou de embargos de terceiro, e de incidentes processuais vinculados a agéao principal.

Art. 13. Seojuiz recusar o litisconsorcio ativo facultativo em razéo do nimero excessivo de autores e
determinar 0 desmembramento do processo em outros, todos €l es serdo distribuidos por dependénciaa
causa originaria, sem compensacao na distribuicdo; se extinguir o processo em relacéo aqueles cujo
numero impega a rdpida solucéo da lide, a demanda destes devera ser renovada, sujeitando-se alivre
distribuicao.

Art. 14. Nao sera admitida a afirmacdo prévia e genérica de impedimento, para blogueio de distribuicao,

devendo as decisdes em tal sentido ser deduzidas nos autos, em cada processo.

Art. 15. As medidas que exijam decisdo judicial urgente, recebidas em plantdo judiciario, seréo
encaminhadas a distribuicéo, ou a vara competente se ja definida, no inicio do primeiro diade
expediente seguinte.

Parégrafo unico. Pedidos de desisténcia, depois de apresentada a peticdo, serdo decididos pelaVara
competente apds o término do plantdo.
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Art. 16. Requerida a execucdo do julgado, a excecdo dos Juizados Especiais Federais, as Secretarias das
Varas Federais dever&o proceder a alteracdo de classes das acOes civels em geral para a classe “execucéo
de sentencgas’.

Paragrafo unico. A referida alteragdo, bem como a ateragdo dos polos da acdo, quando necesséria, sera
efetivada nas Varas Federais pelo Diretor de Secretaria ou pelo Supervisor da execucao de sentenca.

Art. 17. Aplica-se a presente Resolucdo a distribuicéo levada a efeito nos Tribunais Regionais Federais,
no que couber.

Art. 18. A presente Resolucao entra em vigor na data de sua publicagéo.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Ministro Edson Vidigal

Presidente

Date Created
14/06/2005
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